
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 197193 - SP (2024/0146745-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LEONARDO FABRICIO PEREIRA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARIA ASSUNTA CONTRUCCI DE CAMPLI - SP290297
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO. PRISÃO PREVENTIVA. RÉU 
PRIMÁRIO. DELITOS COMETIDOS SEM VIOLÊNCIA. RAZOÁVEL 
QUANTIDADE DE DROGAS. SUFICIÊNCIA DE OUTRAS 
CAUTELARES PARA O ACAUTELAMENTO DO MEIO SOCIAL. 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA DEVIDA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Hipótese em que o decreto constritivo justificou a necessidade do 
encarceramento cautelar, tendo como fundamento a gravidade dos delitos e a 
apreensão de 80,34g de maconha, em local conhecido pelo tráfico de drogas. 
Todavia, as circunstâncias fáticas são normais a espécie, o agravado 
ostenta condições pessoais favoráveis e responde por delitos cometidos sem 
violência ou grave ameaça à pessoa. Logo, a substituição da prisão preventiva 
por outras medidas cautelares mostra-se suficiente ao acautelamento do meio 
social, notadamente quando atenta-se à previsão constitucional da custódia 
preventiva como ultima ratio.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO. PRISÃO PREVENTIVA. RÉU 
PRIMÁRIO. DELITOS COMETIDOS SEM VIOLÊNCIA. RAZOÁVEL 
QUANTIDADE DE DROGAS. SUFICIÊNCIA DE OUTRAS 
CAUTELARES PARA O ACAUTELAMENTO DO MEIO SOCIAL. 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA DEVIDA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Hipótese em que o decreto constritivo justificou a necessidade do 
encarceramento cautelar, tendo como fundamento a gravidade dos delitos e a 
apreensão de 80,34g de maconha, em local conhecido pelo tráfico de drogas. 
Todavia, as circunstâncias fáticas são normais a espécie, o agravado 
ostenta condições pessoais favoráveis e responde por delitos cometidos sem 
violência ou grave ameaça à pessoa. Logo, a substituição da prisão preventiva 
por outras medidas cautelares mostra-se suficiente ao acautelamento do meio 
social, notadamente quando atenta-se à previsão constitucional da custódia 
preventiva como ultima ratio.
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL, de decisão na qual dei provimento ao recurso em habeas corpus (e-STJ Fl. 244- 
246) para revogar a prisão preventiva imposta ao réu, mediante a aplicação de medidas cautelares 
previstas no art. 319 do CPP, a critério do Juízo de primeiro grau.

O agravante insiste que constam dos autos elementos que denotam a gravidade 
concreta da imputação, a periculosidade do recorrido e a possibilidade concreta de reiteração 
delitiva, notadamente em razão ter sido preso em flagrante em conhecido ponto de tráfico com 
razoável quantidade de substâncias entorpecentes e com veículo com sinal identificador 
adulterado.

Requer a reconsideração da decisão impugnada com o restabelecimento da prisão 
preventiva ou o julgamento da demanda pelo órgão colegiado competente.

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos:
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De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso, segundo se infere, o julgador destacou a gravidade dos delitos atribuídos ao 
réu e a quantidade de entorpecente apreendido (80,34g de maconha), em local conhecido pelo 
tráfico de drogas, para justificar o encarceramento cautelar.

Todavia, as circunstâncias específicas do caso recomendam o acolhimento do pedido 
da defesa, notadamente quando atenta-se à previsão constitucional da custódia preventiva como 
ultima ratio. Embora razoável a quantidade de droga apreendida, a conduta não desborda do tipo 
penal, e o recorrido ostenta demais condições pessoais favoráveis. Logo, a substituição da prisão 
preventiva por outras medidas cautelares mostra-se suficiente ao acautelamento do meio social.

A propósito:
 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. POSSIBILIDADE. RÉU PRIMÁRIO. CRIME 
COMETIDO SEM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA À PESSOA. 1. A validade 
da segregação cautelar está condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o periculum 
libertatis. 2. Na espécie, não obstante a quantidade de droga apreendida não possa ser 
considerada pequena, também não é, por outro lado, indicativa, por si só, da 
periculosidade do agente, a ponto de justificar o encarceramento preventivo. 3. 
Assim, as particularidades do caso demonstram a suficiência, adequação e 
proporcionalidade da imposição das medidas menos severas previstas no art. 319, em 
atenção ao preceito de progressividade das cautelas disposto no art. 282, §§ 4º e 6º, 
todos do Código de Processo Penal, em razão da quantidade não exorbitante de droga 
apreendida, aliada ao fato de o delito não ter sido cometido mediante emprego de 
violência ou grave ameaça. 4. Ordem parcialmente concedida para substituir a prisão 
preventiva por medidas cautelares diversas a serem fixadas pelo Juiz singular. (HC n. 
719.736/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
5/4/2022, DJe de 12/4/2022.)
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PACIENTES PRIMÁRIOS E DE BONS ANTECEDENTES. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. POSSIBILIDADE. PROPORCIONALIDADE. 
PRECEDENTES. LIMINAR CONFIRMADA. 1. Embora tenham sido os pacientes 
surpreendidos com substâncias entorpecentes, são primários, de bons antecedentes e a 
quantidade da droga apreendida - 94 g de maconha, 14 g de crack e 73 g de cocaína - 
não se mostra relevante para denotar uma periculosidade exacerbada na traficância a 
ponto de justificar o emprego da cautela máxima, notadamente, considerando-se a 
situação atual de pandemia decorrente do novo coronavírus, a qual torna a prisão 
preventiva ainda mais excepcional. 2. Ordem concedida para substituir a prisão 
preventiva dos pacientes por medidas alternativas (Ação Penal n. 1502765- 
13.2020.8.26.0536), salvo se por outro motivo estiverem presos, sem prejuízo de 
nova decretação de prisão preventiva em caso de descumprimento de quaisquer das 
obrigações impostas por força das cautelares ou de superveniência de motivos 
concretos para tanto. Liminar confirmada. (HC n. 617.682/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 197.193 / SP
Número Registro: 2024/0146745-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002413520248260073 20430969420248260000

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEONARDO FABRICIO PEREIRA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARIA ASSUNTA CONTRUCCI DE CAMPLI - SP290297
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LEONARDO FABRICIO PEREIRA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARIA ASSUNTA CONTRUCCI DE CAMPLI - SP290297
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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